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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.
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Avaliação - é fluida e tenta ser eficaz à medida que os esforços e 
os êxitos são prontos e explicitamente reconhecidos pelo professor.

Manifestações na prática escolar - os princípios da pedagogia 
progressivista vêm sendo difundidos, em larga escala, nos cursos 
de licenciatura, e muitos professores sofrem sua influência. Entre-
tanto, sua aplicação é reduzidíssima, não somente por falta de con-
dições objetivas como também porque se choca com uma prática 
pedagógica basicamente tradicional. Alguns métodos são adotados 
em escolas particulares, como o método Montessori, o método dos 
centros de interesse de Decroly, o método de projetos de Dewey. 
O ensino baseado na psicologia genética de Piaget tem larga acei-
tação na educação pré-escolar. Pertencem, também, à tendência 
progressivista muitas das escolas denominadas “experimentais”, 
as “escolas comunitárias” e mais remotamente (década de 60) a 
“escola secundária moderna”, na versão difundida por Lauro de Oli-
veira Lima.

Tendência Liberal Renovada Não Diretiva
Papel da escola - formação de atitudes, razão pela qual deve 

estar mais preocupada com os problemas psicológicos do que com 
os pedagógicos ou sociais. Todo esforço está em estabelecer um 
clima favorável a uma mudança dentro do indivíduo, isto é, a uma 
adequação pessoal às solicitações do ambiente. Rogers2 considera 
que o ensino é uma atividade excessivamente valorizada; para ele 
os procedimentos didáticos, a competência na matéria, as aulas, 
livros, tudo tem muito pouca importância, face ao propósito de 
favorecer à pessoa um clima de autodesenvolvimento e realização 
pessoal, o que implica estar bem consigo próprio e com seus seme-
lhantes. O resultado de uma boa educação é muito semelhante ao 
de uma boa terapia.

Conteúdos de ensino - a ênfase que esta tendência põe nos pro-
cessos de desenvolvimento das relações e da comunicação torna 
secundária a transmissão de conteúdos. Os processos de ensino 
visam mais facilitar aos estudantes os meios para buscarem por si 
mesmos os conhecimentos que, no entanto, são dispensáveis.

Métodos de ensino - os métodos usuais são dispensados, pre-
valecendo quase que exclusivamente o esforço do professor em 
desenvolver um estilo próprio para facilitar a aprendizagem dos 
alunos. Rogers explicita algumas das características do professor 
“facilitador”: aceitação da pessoa do aluno, capacidade de ser con-
fiável, receptivo e ter plena convicção na capacidade de autodesen-
volvimento do estudante. Sua função restringe-se a ajudar o aluno 
a se organizar, utilizando técnicas de sensibilização onde os sen-
timentos de cada um possam ser expostos, sem ameaças. Assim, 
o objetivo do trabalho escolar se esgota nos processos de melhor 
relacionamento interpessoal, como condição para o crescimento 
pessoal.

Relacionamento professor-aluno - propõe uma educação cen-
trada no aluno, visando formar sua personalidade através da vi-
vência de experiências significativas que lhe permitam desenvolver 
características inerentes à sua natureza. O professor é um especia-
lista em relações humanas, ao garantir o clima de relacionamento 
pessoal e autêntico. “Ausentar-se” é a melhor forma de respeito e 
aceitação plena do aluno. Toda intervenção é ameaçadora, inibido-
ra da aprendizagem.

2  ROGERS, Carl. Liberdade para aprender. 1969

Pressupostos de aprendizagem - a motivação resulta do desejo 
de adequação pessoal na busca da auto realização; é, portanto, um 
ato interno. A motivação aumenta, quando o sujeito desenvolve o 
sentimento de que é capaz de agir em termos de atingir suas metas 
pessoais, isto é, desenvolve a valorização do “eu”. Aprender, portan-
to, é modificar suas próprias percepções; daí que apenas se apren-
de o que estiver significativamente relacionado com essas percep-
ções. Resulta que a retenção se dá pela relevância do aprendido em 
relação ao “eu”, ou seja, o que não está envolvido com o “eu” não é 
retido e nem transferido. 

Avaliação - perde inteiramente o sentido, privilegiando-se a 
autoavaliação.

Manifestações na prática escolar - o inspirador da pedagogia 
não diretiva é C. Rogers, na verdade mais psicólogo clínico que 
educador. Suas ideias influenciam um número expressivo de edu-
cadores e professores, principalmente orientadores educacionais e 
psicólogos escolares que se dedicam ao aconselhamento. Menos 
recentemente, podem-se citar também tendências inspiradas na 
escola de Summerhill do educador inglês A. Neill. 

Tendência Liberal Tecnicista
A tendência Liberal Tecnicista subordina a educação à socieda-

de, tendo como função a preparação de “recursos humanos” (mão-
-de-obra para a indústria). A sociedade industrial e tecnológica es-
tabelece (cientificamente) as metas econômicas, sociais e políticas, 
a educação treina (também cientificamente) nos alunos os compor-
tamentos de ajustamento a essas metas. 

No tecnicismo acredita-se que a realidade contém em si suas 
próprias leis, bastando aos homens descobri-las e aplicá-las. Dessa 
forma, o essencial não é o conteúdo da realidade, mas as técnicas 
(forma) de descoberta e aplicação. A tecnologia (aproveitamento 
ordenado de recursos, com base no conhecimento científico) é o 
meio eficaz de obter a maximização da produção e garantir um óti-
mo funcionamento da sociedade; a educação é um recurso tecno-
lógico por excelência. 

Ela “é encarada como um instrumento capaz de promover, sem 
contradição, o desenvolvimento econômico pela qualificação da 
mão-de-obra, pela redistribuição da renda, pela maximização da 
produção e, ao mesmo tempo, pelo desenvolvimento da ‘consci-
ência política’ indispensável à manutenção do Estado autoritário”3. 
Utiliza-se basicamente do enfoque sistêmico, da tecnologia educa-
cional e da análise experimental do comportamento. 

Papel da escola - a escola funciona como modeladora do com-
portamento humano, através de técnicas específicas. À educação 
escolar compete organizar o processo de aquisição de habilidades, 
atitudes e conhecimentos específicos, úteis e necessários para que 
os indivíduos se integrem na máquina do sistema social global. Tal 
sistema social é regido por leis naturais (há na sociedade a mesma 
regularidade e as mesmas relações funcionais observáveis entre os 
fenômenos da natureza), cientificamente descobertas. Basta aplicá-
-las. A atividade da “descoberta” é função da educação, mas deve 
ser restrita aos especialistas; a “aplicação” é competência do pro-
cesso educacional comum. 

3  KUENZER, Acácia A; MACHADO, Lucília R. S. “Pedagogia Tecnicista”, in 
Guiomar N. de MELLO (org.), Escola nova, tecnicismo e educação compensatória. 

2012
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Conselho Estadual de Educação, homologada pelo Secretário Esta-
dual de Educação e certificada pelos sistemas de ensino.(Incluído 
pela Lei nº 13.415, de 2017)

§9º As instituições de ensino emitirão certificado com validade 
nacional, que habilitará o concluinte do ensino médio ao prosse-
guimento dos estudos em nível superior ou em outros cursos ou 
formações para os quais a conclusão do ensino médio seja etapa 
obrigatória. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

§10. Além das formas de organização previstas no art. 23, o 
ensino médio poderá ser organizado em módulos e adotar o siste-
ma de créditos com terminalidade específica. (Incluído pela Lei nº 
13.415, de 2017)

§11. Para efeito de cumprimento das exigências curriculares do 
ensino médio, os sistemas de ensino poderão reconhecer compe-
tências e firmar convênios com instituições de educação a distân-
cia com notório reconhecimento, mediante as seguintes formas de 
comprovação: (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

I - demonstração prática;(Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)
II - experiência de trabalho supervisionado ou outra experiên-

cia adquirida fora do ambiente escolar;(Incluído pela Lei nº 13.415, 
de 2017)

III - atividades de educação técnica oferecidas em outras ins-
tituições de ensino credenciadas; (Incluído pela Lei nº 13.415, de 
2017)

IV - cursos oferecidos por centros ou programas ocupacionais; 
(Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

V - estudos realizados em instituições de ensino nacionais ou 
estrangeiras; (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

VI - cursos realizados por meio de educação a distância ou 
educação presencial mediada por tecnologias. (Incluído pela Lei nº 
13.415, de 2017)

§12. As escolas deverão orientar os alunos no processo de es-
colha das áreas de conhecimento ou de atuação profissional previs-
tas nocaput. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

SEÇÃO IV-A
DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO

	 (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 36-A.Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, 
o ensino médio, atendida a formação geral do educando, poderá 
prepará-lo para o exercício de profissões técnicas.(Incluído pela Lei 
nº 11.741, de 2008)

Parágrafo único.A preparação geral para o trabalho e, facultati-
vamente, a habilitação profissional poderão ser desenvolvidas nos 
próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com 
instituições especializadas em educação profissional. (Incluído pela 
Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 36-B.A educação profissional técnica de nível médio será 
desenvolvida nas seguintes formas:(Incluído pela Lei nº 11.741, de 
2008)

I - articulada com o ensino médio; (Incluído pela Lei nº 11.741, 
de 2008)

II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha conclu-
ído o ensino médio. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Parágrafo único.A educação profissional técnica de nível médio 
deverá observar:(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares 
nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação;(Inclu-
ído pela Lei nº 11.741, de 2008)

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de en-
sino; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de 
seu projeto pedagógico.(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 36-C.A educação profissional técnica de nível médio articu-
lada, prevista no inciso I docaputdo art. 36-B desta Lei, será desen-
volvida de forma:(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o 
ensino fundamental, sendo o curso planejado de modo a conduzir 
o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma 
instituição de ensino, efetuando-se matrícula única para cada alu-
no;(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio 
ou já o esteja cursando, efetuando-se matrículas distintas para cada 
curso, e podendo ocorrer:(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as opor-
tunidades educacionais disponíveis;(Incluído pela Lei nº 11.741, de 
2008)

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as opor-
tunidades educacionais disponíveis;(Incluído pela Lei nº 11.741, de 
2008)

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de 
intercomplementaridade, visando ao planejamento e ao desen-
volvimento de projeto pedagógico unificado.(Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008)

Art. 36-D.Os diplomas de cursos de educação profissional téc-
nica de nível médio, quando registrados, terão validade nacional e 
habilitarão ao prosseguimento de estudos na educação superior.
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Parágrafo único.Os cursos de educação profissional técnica de 
nível médio, nas formas articulada concomitante e subseqüente, 
quando estruturados e organizados em etapas com terminalidade, 
possibilitarão a obtenção de certificados de qualificação para o tra-
balho após a conclusão, com aproveitamento, de cada etapa que 
caracterize uma qualificação para o trabalho.(Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008)

SEÇÃO V
DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles 
que não tiveram acesso ou continuidade de estudos nos ensinos 
fundamental e médio na idade própria e constituirá instrumento 
para a educação e a aprendizagem ao longo da vida.(Redação dada 
pela Lei nº 13.632, de 2018)

§1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jo-
vens e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade 
regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as 
características do alunado, seus interesses, condições de vida e de 
trabalho, mediante cursos e exames.

§2º O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a per-
manência do trabalhador na escola, mediante ações integradas e 
complementares entre si.

§3ºA educação de jovens e adultos deverá articular-se, pre-
ferencialmente, com a educação profissional, na forma do regula-
mento.(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames su-
pletivos, que compreenderão a base nacional comum do currículo, 
habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular.

§1º Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão:
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Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a 
todas as crianças e adolescentes, sem discriminação de nascimento, 
situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, 
deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, 
condição econômica, ambiente social, região e local de moradia ou 
outra condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a comuni-
dade em que vivem. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em 
geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efe-
tivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à edu-
cação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignida-
de, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer cir-

cunstâncias;
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de re-

levância pública;
c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais 

públicas;
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas rela-

cionadas com a proteção à infância e à juventude.
Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qual-

quer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, 
por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins 
sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos 
e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e 
do adolescente como pessoas em desenvolvimento.

TÍTULO II
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DO DIREITO À VIDA E À SAÚDE

Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida 
e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que 
permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, 
em condições dignas de existência.

Art. 8 o É assegurado a todas as mulheres o acesso aos progra-
mas e às políticas de saúde da mulher e de planejamento reprodu-
tivo e, às gestantes, nutrição adequada, atenção humanizada à gra-
videz, ao parto e ao puerpério e atendimento pré-natal, perinatal e 
pós-natal integral no âmbito do Sistema Único de Saúde. (Redação 
dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§1 o O atendimento pré-natal será realizado por profissionais 
da atenção primária. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§2 o Os profissionais de saúde de referência da gestante garan-
tirão sua vinculação, no último trimestre da gestação, ao estabele-
cimento em que será realizado o parto, garantido o direito de opção 
da mulher. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§3 o Os serviços de saúde onde o parto for realizado assegu-
rarão às mulheres e aos seus filhos recém-nascidos alta hospitalar 
responsável e contrarreferência na atenção primária, bem como o 
acesso a outros serviços e a grupos de apoio à amamentação. (Re-
dação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§4o Incumbe ao poder público proporcionar assistência psi-
cológica à gestante e à mãe, no período pré e pós-natal, inclusive 
como forma de prevenir ou minorar as consequências do estado 
puerperal. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§5o A assistência referida no §4 o deste artigo deverá ser pres-
tada também a gestantes e mães que manifestem interesse em en-
tregar seus filhos para adoção, bem como a gestantes e mães que 
se encontrem em situação de privação de liberdade. (Redação dada 
pela Lei nº 13.257, de 2016)

§6º A gestante e a parturiente têm direito a 1 (um) acompa-
nhante de sua preferência durante o período do pré-natal, do traba-
lho de parto e do pós-parto imediato. (Incluído pela Lei nº 13.257, 
de 2016)

§7o A gestante deverá receber orientação sobre aleitamento 
materno, alimentação complementar saudável e crescimento e de-
senvolvimento infantil, bem como sobre formas de favorecer a cria-
ção de vínculos afetivos e de estimular o desenvolvimento integral 
da criança. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§8o A gestante tem direito a acompanhamento saudável du-
rante toda a gestação e a parto natural cuidadoso, estabelecendo-
-se a aplicação de cesariana e outras intervenções cirúrgicas por 
motivos médicos. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§9 o A atenção primária à saúde fará a busca ativa da gestante 
que não iniciar ou que abandonar as consultas de pré-natal, bem 
como da puérpera que não comparecer às consultas pós-parto. (In-
cluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§10. Incumbe ao poder público garantir, à gestante e à mulher 
com filho na primeira infância que se encontrem sob custódia em 
unidade de privação de liberdade, ambiência que atenda às normas 
sanitárias e assistenciais do Sistema Único de Saúde para o acolhi-
mento do filho, em articulação com o sistema de ensino competen-
te, visando ao desenvolvimento integral da criança. (Incluído pela 
Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 8º-A. Fica instituída a Semana Nacional de Prevenção da 
Gravidez na Adolescência, a ser realizada anualmente na semana 
que incluir o dia 1º de fevereiro, com o objetivo de disseminar in-
formações sobre medidas preventivas e educativas que contribuam 
para a redução da incidência da gravidez na adolescência. (Incluído 
pela Lei nº 13.798, de 2019)

Parágrafo único. As ações destinadas a efetivar o disposto no 
caput deste artigo ficarão a cargo do poder público, em conjunto 
com organizações da sociedade civil, e serão dirigidas prioritaria-
mente ao público adolescente. (Incluído pela Lei nº 13.798, de 
2019)

Art. 9º O poder público, as instituições e os empregadores pro-
piciarão condições adequadas ao aleitamento materno, inclusive 
aos filhos de mães submetidas a medida privativa de liberdade.

§1 o Os profissionais das unidades primárias de saúde desen-
volverão ações sistemáticas, individuais ou coletivas, visando ao 
planejamento, à implementação e à avaliação de ações de pro-
moção, proteção e apoio ao aleitamento materno e à alimentação 
complementar saudável, de forma contínua. (Incluído pela Lei nº 
13.257, de 2016)

§2 o Os serviços de unidades de terapia intensiva neonatal de-
verão dispor de banco de leite humano ou unidade de coleta de 
leite humano. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à 
saúde de gestantes, públicos e particulares, são obrigados a:

I-manter registro das atividades desenvolvidas, através de 
prontuários individuais, pelo prazo de dezoito anos;
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tila, sejam esses, legislações, documentos oficiais ou textos relacio-
nados a este material, e que, devido a seu formato ou tamanho, não 
cabem na estrutura de nossas apostilas.  

Por isso, para atender você da melhor forma, os materiais são 
organizados de acordo com o título do tópico a que se referem e po-
dem ser acessados seguindo os passos indicados na página 2 deste 
material, ou por meio de seu login e senha na Área do Aluno.  

Visto a importância das leis indicadas, lá você acompanha me-
lhor quaisquer atualizações que surgirem depois da publicação da 
apostila.

Se preferir, indicamos também acesso direto ao arquivo pelo 
link a seguir:

http://portal.mec.gov.br/docman/2191-plano-nacional-pdf/file

Bons estudos!

QUESTÕES

1. FGV - 2022 - SEAD-AP - Cuidador

De acordo com a Lei nº 9.394/96, Art. 4º, o dever do Estado 
com a educação escolar pública será efetivado mediante a garantia 
de educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (de-
zessete) anos de idade, organizada em

(A) escola pré-primária, primária e colegial. 
(B) pré-escola, ensino fundamental e ensino médio.
(C) ensino básico, ensino médio e ensino superior.
(D) ensino básico, ensino complementar e ensino especial.
(E) ensino fundamental, ensino médio, ensino superior e pós-
-graduação.

2. FGV - 2022 - SEAD-AP - Cuidador

De acordo com a Lei nº 9.394/96, Art. 3º, o ensino será minis-
trado com base, entre outros, no seguinte princípio:

(A) gratuidade parcial do ensino público em estabelecimentos 
oficiais.
(B) gestão autoritária do ensino público.
(C) desvalorização da experiência extraescolar.
(D) desvinculação entre a educação escolar, o trabalho e as prá-
ticas sociais.
(E) garantia de padrão de qualidade.

3. FGV - 2022 - SEAD-AP - Tradutor e Intérprete de Libras - Lín-
gua Portuguesa

Avalie se, de acordo com a Lei nº 9.394/96, Art. 3º, o ensino 
será ministrado com base, entre outros, nos seguintes princípios:

I. igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola.

II. liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultu-
ra, o pensamento, a arte e o saber.

III. pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas.
IV. respeito à liberdade e apreço à tolerância.

Estão corretos
(A)  I e II, apenas.
(B) III e IV, apenas.
(C) I, II e III, apenas.
(D) II, III e IV, apenas.
(E) I, II, III e IV.

4. FGV - 2019 - Prefeitura de Salvador - BA - Professor Infantil 
ao 5º Ano

Com relação ao Estatuto da Criança e do Adolescente, analise 
as afirmativas a seguir.

I. A criança e o(a) adolescente têm direito à educação, cen-
trando-se no pleno desenvolvimento para o trabalho. II. Os Muni-
cípios, com apoio dos Estados e da União, estimularão e facilitarão 
a destinação de recursos e espaços para programações culturais, 
esportivas e de lazer voltadas para a infância e a juventude. III. Os 
dirigentes de estabelecimentos de Ensino Fundamental comunica-
rão ao Conselho Tutelar apenas os casos de maus tratos envolvendo 
seus alunos.

Está correto o que se afirma em
(A) I, somente.
(B) II, somente.
(C) I e II, somente.
(D) II e III, somente.
(E) I, II e III.

5. FGV - 2023 - SEDUC-TO - Professor da Educação Básica - 
Orientador Educacional

Como parte do projeto “Defensoria Pública nas Escolas”, uma 
série de palestras sobre a Lei nº 8.069, Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), tem sido ministrada nas escolas estaduais do To-
cantins, para incentivar os estudantes a refletirem sobre o conjunto 
de normativas que amparam os direitos e os deveres da criança e 
do adolescente.

A respeito dos direitos e deveres prescritos no Estatuto, analise 
as afirmativas a seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) para a 
falsa.

( ) De acordo com o Estatuto, são consideradas crianças os in-
divíduos com até 10 anos incompletos e, adolescentes, os que têm 
de 10 a 18 anos, e, em alguns casos previstos na lei, essa idade 
pode se estender até os 21 anos. ( ) De acordo com o Estatuto, são 
deveres da criança e do adolescente: respeitar pais e responsáveis; 
frequentar a escola e cumprir a carga horária estipulada para a sua 
série; respeitar os professores, educadores e demais funcionários 
da escola, entre outros. ( ) De acordo com o Estatuto, são direitos da 
criança e do adolescente: não sofrer nenhum tipo de negligência ou 
violência; expressar livremente as próprias opiniões; ter a proteção 
à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas.

As afirmativas são, respectivamente,
(A) V – F – V.
(B) F – V – V.
(C) F – F – V.
(D) V – V – F
(E) V – F – F.


